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RECURSO INOMINADO. INDENIZATÓRIA. DANO EM VEÍCULO IMPUTADO AO RÉU. AUTORIA QUE NÃO RESTOU COMPROVADA. PROVA RESTRITA A MENSAGENS DE WHATSAPP QUE SÃO NEGADAS PELO RÉU. AFIRMAÇÃO DE QUE SE TRATA DE MENSAGENS MANIPULADAS. NÃO AFASTADA. AUTOR QUE NÃO SE DESINCUMBIU DO ÔNUS DA PROVA DO FATO CONSTITUTIVO DE SEU DIREITO.  SENTENÇA MANTIDA. RECURSO DESPROVIDO.

	Recurso Inominado


	Quarta Turma Recursal Cível

	Nº 71007104292 (Nº CNJ: 0052786-35.2017.8.21.9000)


	Comarca de Alvorada

	MARCO ANTONIO DOS SANTOS REIS 


	RECORRENTE

	LUCAS SEBBEN RODRIGUES 


	RECORRIDO


ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos. 

Acordam os Juízes de Direito integrantes da Quarta Turma Recursal Cível dos Juizados Especiais Cíveis do Estado do Rio Grande do Sul, à unanimidade, negar provimento ao recurso.

 Participaram do julgamento, além da signatária, os eminentes Senhores Dra. Gisele Anne Vieira de Azambuja (Presidente) e Dr. Luis Antonio Behrensdorf Gomes da Silva.

Porto Alegre, 21 de junho de 2018.

DRA. SILVIA MARIA PIRES TEDESCO, 

Relatora.

RELATÓRIO

Trata-se de recurso inominado interposto pela parte autora, em face do julgamento de improcedência da ação indenizatória que move em desfavor do réu. Sustenta comprovado nos autos o agir ilícito do recorrido que danificou de forma propositada veículo de sua propriedade que era utilizado pela sua filha, sua ex-namorada. Postula a reforma do julgado e a condenação da parte ré ao pagamento de indenização pelos reparos no veículo.

Com as contrarrazões, vieram os autos.

É o relatório.
VOTOS

Dra. Silvia Maria Pires Tedesco (RELATORA)

Recebo o recurso, pois preenchidos os requisitos de admissibilidade, considerando a gratuidade judiciária ora deferida ao recorrente.

Narra o demandante que seu veículo era utilizado por sua filha e o foi danificado pelo réu, ex-namorado da mesma, enquanto estava estacionado na via pública. Disse que os danos foram de monta e acosta orçamento dos reparos.

O réu, nega o agir ilícito, afirmando que não praticou os atos que lhe são imputados. Disse não haver provas dos fatos, merecendo ser mantido o decreto de improcedência do feito.

Com efeito, a prova produzida nos autos é restrita as cópias de ‘prints’ de mensagens de texto transmitidas através do aplicativo whatsapp, que são contestadas pelo réu ao argumento de que facilmente manipuláveis.

E, apesar de as últimas telas acostadas ao feito (fls. 76/77) confira certa credibilidade a tese autoral, na medida em que deixa implícito que o requerido teria assumido a responsabilidade pelos danos, estando a discutir somente a questão do valor do conserto, é certo que a parte ré impugna tais documentos, negando o diálogo, ao afirmar que se tratam de montagens. A parte autora, por outro lado, não comprovou que realmente tenha havido a troca de mensagens e que tenha sido o requerido o seu interlocutor, salientando que aos autos foram juntadas simples cópias das telas, não servindo, pois, como prova absoluta da autoria dos fatos.

De resto, nenhuma prova foi produzida, embora haja referência à existência de testemunhas essas não vieram aos autos para serem ouvidas. E, a alegação de que tenham se furtado de testemunhar por medo, não veio minimamente demonstrada.

De outra parte, sequer há notícia de que tenha o requerido tentado realizar qualquer tipo de acordo com o autor ou sua representante.

Portanto, tenho que o autor não comprovou o fato constitutivo de seu direito, a teor do art. 373, I, do CPC, uma vez que não demonstrou a responsabilidade do réu pelos danos sofridos em seu veículo, não merecendo nenhum reparo a sentença de improcedência.

Pelas razões, voto pelo desprovimento do recurso.

Custas e honorários fixados em 10% sobre o valor da causa pelo recorrente. Suspensa a exigibilidade, face a gratuidade deferida.

Dra. Gisele Anne Vieira de Azambuja (PRESIDENTE) - De acordo com o(a) Relator(a).
Dr. Luis Antonio Behrensdorf Gomes da Silva - De acordo com o(a) Relator(a).
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